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Suspensão do pagamento da dívida das multinacionais e novas formas de tributação para remessa de lucros 

1 
Econonda- O ESTADO DE S. PAULO  

BRASILIA 
i.AGÊNCIA ESTADO  

Máratoria. Este é o últi-
mo caminho do governo 
brásileiro, pressionado 
por reduzidíssimas reser-
vas cambiais e a incapa-
cidade de gerar supera-
vite e sem condições polí-
ticas para ir ao Fundo 
Mçnetário Internacional 
(F140. 

Apesar dos desmen-
tidos formais do ministro 
da, Fazenda, Dílson Fu-
naro, de que "moratória 
é uma palavra que não 
consta de minha agen-
da"' este foi o problema 
de lato apresentado pelo 
présidente Sarney aos lí-
deres políticos da Alian-
ça', Democrática, pois de-
pende de apoio do Con- 
gr,sso Nacional e de to- 
da a sociedade para ob- 
ter uma "moratória negociada" ou 
"moratória consentida" ou "redução 
deremessa de divisas". 

Os políticos do PMDB formal-
mente consultados preferem a deno-
minação de "minimoratória" para 
medidas como a suspensão do paga-
mento da dívida das multinacionais 
e empresas consorciadas e novas for-
ma& de tributação para remessa de  

lucros para o Exterior. A nível inter-
no, para reforço de caixa do governo 
e punição do sistema financeiro, a 
esses políticos foi apresentada a fór-
mula de criar um novo empréstimo 
compulsório desta vez sobre o lucro 
dos bancos. 

Os parlamentares do PMDB, aos 
quais o presidente Sarney e o minis-
tro Funaro apresentaram parte de  

seus problemas e pediram apoio, in-
formam que a "minimoratória" em 
estudos prevê que o governo arcaria 
apenas com a dívida de responsabili-
dade do Estado e de empresas esta-
tais, com o que obteria _a redução de 
cerca de 30% da dívida externa, sem 
que o País deixasse de honrar seus 
compromissos internacionais. A dívi-
da das multinacionais e empresas 
consorciadas seria renegociada em 
prazos "razoáveis", a serem fixados 
nas próximas negociações. 

A taxação sobre remessa de lu-
cros das multinacionais serviria para 
o governo equilibrar o déficit público 
e cobrir despesas da área social. O 
presidente da Câmara dos Deputa-
dos, da Asssembléia Constituinte e 
do PMDB, TJlysses Guimarães, não 
quis antecipar nenhuma das medi-
das econômicas, embora admitisse a 
deputados de sua intimidade que es-
tas deverão ser adotadas antes do 
Carnaval, ou seja, nas próximas duas 
semanas. 

Mesmo negando a moratória, o 
ministro da Fazenda afirmou, on-
tem, que é importante reduzir os cus-
tos da dívida, diminuindo as remes-
sas correspondentes às parcelas dos 
juros. Repetiu várias vezes que qual-
quer medida terá que ser negociada 
com os bancos credores e que "não é 
um processo de suspensão automáti-
ca de pagamentos". 

O País caminha para a moratória 

porque a outra alternativa, recorrer a 
umr acordo — stand bay — com o 
F11,0,1o1 liminarmente recusada pela 
lidetrança política, já que implicaria 
em contrapartida um programa de 
ajuste da economia inevitavelmente 
recessivo. 

Na frente interna, a preocupação 
maior do PMDB e do PFL é com 
ralação à taxa de juros, que seria 
enfrentada pela administração eco-
nômica com medidas paliativas co- 
mo a eliminação, temporária, das 
aplicações em CDB prefixadas e a 

tentativa de tabelamento do spread 
(diferença cobrada pelo banco entre 
a taxa de captação e a aplicação). 
Estas medidas teriam efeito imedia-
to no plano psicológico, favorecendo 
uma queda razoável no custo do di-
nheiro, permitindo ao governo dei-
xar passar o temporal inflacionário 
de fevereiro, na esperança de uma 
taxa menor em março, quando, en-
tão, a taxa de juros declinaria acom-
panhando a inflação. 

Em relação à moratória, há, ain-
da, a tese do ministro da Cultura, 

Celso Furtado, de que, com a suspen-
são por prazo indeterminado dos ju-
ros da dívida, os bancos estrangeiros, * 
que enfrentam legislações nado 
restritivas no sentido de °brigá-1 
contabilizar a falta de pagarne 
com perda definitiva e inscrevé-la 
mo créditos em liquidação, sofreria& `` 
prejuízos (inclusive pela obrigatorie-
dade de ampliar significativamente 
seus depósitos de segurança). Seria, 
então, o momento de negociar caso a 
caso, barganhando inclusive o retor-
no do fluxo de empréstimos ao País, 
segundo Furtado. 


